
PARECER N°                                          , DE 2014 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 8, DE 2014
De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre procedimentos de instalação de dispositivos obrigatórios para segurança nas piscinas privativas, coletivas e públicas.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão para nossa análise quanto ao mérito nos termos do § 9° do artigo 31 do regimento citado. 

 Do exame da matéria, verificamos que este projeto tem por finalidade obrigar proprietários e fabricantes de piscina a instalarem os seguintes dispositivos de segurança: tampa de antiprisionamento no ralo de fundo ou sistema de segurança de liberação de vácuo, botão de emergência para desligamento da bomba de sucção, respiro atmosférico, tanque de gravidade e barreira de proteção para evitar o acesso direto à piscina. 

Somente em 2014, tivemos a infelicidade de acompanhar, pela mídia, vários casos de óbito por afogamento envolvendo crianças no País. Em junho, um menino de 3 anos e 10 meses, ultrapassou a cerca da piscina, que se encontrava aberta, escorregou e caiu na água. Tudo isso aconteceu no condomínio onde morava, em Belo Horizonte – MG. Em janeiro, naquele mesmo Município, uma menina de 8 anos, ao escorregar por um toboágua no Jaraguá Country Club,  foi puxada em direção a uma tubulação e sugada pelo ralo da piscina. Dias antes, em um hotel em Caldas Novas – GO, um garoto de 7 anos teve o braço preso num ralo de sucção, permanecendo submerso por mais de 5 minutos. 

Outro caso trágico, que despertou enorme comoção na população, ocorreu em novembro/2012, quando um menino de 3 anos também morreu afogado durante uma aula de natação na escola que frequentava, em Moema, bairro nobre da Capital. Eram ao todo 11 crianças sob o olhar da professora e de uma assistente e, ao término da aula, quando o grupo era levado em fila para o vestiário, a instrutora viu a criança na água, desacordada. Mesmo após os primeiros socorros, ela não resistiu.
Conforme a Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático – SOBRASA, 7,3 mil pessoas morrem por afogamento no Brasil anualmente, que representa a 2ª maior causa de óbito de crianças entre 1 e 9 anos.

Segundo uma pesquisa da Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático – SOBRASA, divulgada em abril/2014, 20 pessoas morrem afogadas diariamente no País – são 7,3 mil falecimentos que poderiam ser evitados. Tal instituição concluiu que 53% de mortes de crianças por afogamento ocorrem em piscinas, sendo a maior parte delas causadas pelas bombas de sucção sem o equipamento de proteção correto, o qual evitaria que cabelos ou membros fossem sugados. A SOBRASA afirma ainda que “para evitar esses acidentes, donos de clubes e síndicos devem instalar sistemas antiaspiração de cabelo e corpo e ampliar o número de ralos, distribuindo e reduzindo a pressão em cada um. Também existem dispositivos de segurança que desligam automaticamente a bomba em caso de obstrução de ralos. (...) Em clubes e condomínios onde as piscinas ficam em locais abertos e sem guarda-vidas, são necessárias cercas de no mínimo 1 metro e meio de altura em torno da piscina e com travas que dificultem o acesso de crianças. O fácil acesso às piscinas é um dos responsáveis pelo número de mortes registrados pela SOBRASA.” 
Essa tampa antisucção para ralos de piscina, mais moderna, custa aproximadamente R$50,00 e pode evitar inúmeros acidentes fatais. É uma medida simples que, aliada às demais, previstas nesse projeto, trariam mais segurança aos banhistas, sobretudo às crianças. No entanto, cumpre-nos alertar que, mesmo com a implementação de todas as precauções citadas, a presença de um adulto atento na piscina é imprescindível para evitar acidentes com o público infantil. 

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 8, de 2014.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO HAMILTON PEREIRA

         Relator
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